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1. INTRODUÇÃO: CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA DA PESQUISA. 

 

A mudança de ambiente faz parte da história humana. Desde domínio do fogo até 

o surgimento da internet a humanidade jamais se manteve, inteiramente, estagnada. 

Como alertou Michael Phillips (2010, p.36), “nosso maior perigo não é o ambiente 

mundial em mutação, mas a nossa relação com ele”. Por vezes, tais mudanças tomam décadas, 

séculos, outras são feitas num piscar de olhos e, independente, do tempo que possa levar a 

sociedade inevitavelmente irá, mais cedo ou mais tarde se adaptar. No entanto, o tempo tomado 

para isso ocorrer pode gerar situações nefastas para a mesma. 

O exército americano já usava a sigla VUCA para descrever a volatilidade 

(volatility), a incerteza (uncertainty), a complexidade (complexity) e a ambiguidade 

(ambiguity) nas diversas situações e contextos de guerra. O uso militar dessa sigla começou no 

final dos anos 90 para tratar das ferramentas e métodos necessários para fazer frente a um 

ambiente extremamente agressivo e desafiador. Após os atentados terroristas desde 2001, os 

contextos VUCA passaram a ser o novo “normal” no ambiente militar americano. 

Nesse contexto o conhecimento se tornou o principal fator de produção no século 

XXI, superando em importância e valor os demais recursos naturais e socioeconômicos. No 

campo da segurança e defesa, muitos dos desafios trazidos pela pós-modernidade não passam 

de antigas ameaças submetidas a uma nova dinâmica (Visacro, 2018).  

Contudo estruturas conceituais disponíveis, por vezes, continuam a guiar processos 

decisórios fundados no conhecimento heurético e percepções personalíssimas, que divergem 

significativamente da nova realidade. Ou seja, os cenários atuais têm sido interpretados segundo 

conhecimentos ou processos voltados a uma realidade que não mais se apresenta.  

 Na década de 1980, muitos acadêmicos passaram a postular uma redefinição do 

conceito de segurança segundo um enfoque mais abrangente. Para eles, a ideia de segurança 

nacional, strictu sensu, mostrava-se incapaz de proporcionar um enquadramento lógico ao 

grande número de conflitos intraestatais, além de se revelar um obstáculo a quaisquer outras 

formas de relações internacionais que não fossem fundamentalmente regidas pela competição 

entre os Estados. 
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A atividade criminal na atualidade segue uma lógica econômica, e a criminalidade 

cotidiana é exercida por atores racionais, motivados por incentivos. Crimes das mais diversas 

matizes, destacadamente, a criminalidade organizada voltada ao trafica de armas e drogas 

alimentam mercados ilícitos, nacionais e transnacionais de diferentes dimensões e estrutura, 

formando uma lucrativa economia ilícita global, geradora de externalidades negativas para a 

sociedade. 

Os mercados ilícitos tendem a reduzir o custo médio de suas operações por meio da 

formação de redes criminais, as quais fornecem, por exemplo, serviços de transporte, proteção 

e informações. Essa nova forma de cooperação em rede permite que as organizações criminosas 

ampliem o atendimento de novas demandas pelo compartilhamento das cadeias logísticas e a 

terceirização de serviços. 

Ainda em 1985, foi criado o Instituto de Pesquisas da Paz, mais conhecido como 

Escola de Copenhagen. O instituto tornou-se um importante centro do pensamento crítico, 

advogando que as análises de segurança não poderiam se submeter, tão somente, a um enfoque 

puramente militar: deveriam incorporar também considerações mais amplas de caráter 

econômico, social, político e ambiental. Com uma abordagem holística bem estruturada, 

introduziu, em última análise, uma nova perspectiva de paz, que não se restringia apenas à 

ausência de guerras convencionais entre Estados soberanos. 

É dentro desse contexto do fenômeno da convergência, que o ocorre a hibridização 

de diversas redes de ilícitos em escala global. Grupos insurgentes, organizações terroristas, 

facções criminosas e, não raro, Estados pouco comprometidos com preceitos humanitários 

compartilham interesses, métodos e objetivos, estabelecendo dinâmicas de cooperação apoiadas 

em atividades legais, ilegais e informais 

Com conectividade ilimitada, surgem “networks de networks” caracterizadas por 

enorme alcance, capilaridade, multiplicidade, velocidade e redundância. Ou seja, a 

convergência dá forma a sistemas complexos adaptativos, que não podem ser interpretados de 

acordo com a atual doutrina preceitos de segurança e defesa.  

Em razão da convergência e à hibridização, as conexões entre atividades 

territorialmente dispersas se tornam mais fluidas, ignorando deliberadamente as fronteiras 

erguidas entre Estados soberanos. Vínculos flexíveis de interdependência, estruturados na 

vocação natural de espaços geográficos distintos, permeiam uma densa teia que interliga:  

(1) remotas regiões produtoras de drogas;  
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(2) rotas de tráfico, contrabando e infiltração de criminosos, terroristas, entre 

outros; 

(3) mercados consumidores em expansão, sobretudo, nas grandes cidades; 

(4) centros industriais e financeiros;  

(5) redutos para ocultação de ativos, captação de fundos, lavagem de dinheiro, 

disseminação de proselitismo, propaganda e recrutamento; 

(6) |áreas conflagradas e zonas de conflito; 

e (7) paraísos fiscais. Por esse motivo, a violência no século XXI, em particular, a 

violência armada não estatal, não pode mais ser compreendida de forma segmentada, por meio 

de abordagens tradicionais.  

Etnicidade, demografia, urbanização, busca por identidades alternativas, 

globalização econômica, revolução digital, fluxos migratórios, anomia, convergência e 

hibridização de redes de ilícitos, dentre outros fatores correlatos, têm promovido uma 

significativa fragmentação da violência, incluindo a proliferação de microinsurgências 

dissociadas de uma agenda política tangível. 

Segundo John Sullivan (2010), a criminalidade de alta intensidade decorrente da 

disputa pelo controle da economia ilegal promove conflitos por territórios e rotas de ilícitos, 

cujos objetivos estão associados à busca por plena autonomia econômica e territorial, livre da 

influência do Estado. Tem-se um confronto, desprovido de qualquer matiz político-ideológico, 

no qual o poder central é desafiado por atores armados não estatais ou “criminal netwarriors”, 

que recorrem à barbárie com diferentes graus de sofisticação, a fim de arrebatar a iniciativa e 

encobrir suas práticas criminosas com um falso apelo de “banditismo social”, procurando 

auferir legitimidade a eles próprios e a seus empreendimentos, fato esse extremamente 

semelhante a atuação das facções criminosas no Brasil. 

Isso se dá por meio dos elementos a seguir: 

- Enfrentamento contínuo do aparato de segurança e proteção do Estado, com níveis 

variáveis de intensidade, acarretando o esgotamento da capacidade de repressão policial e 

sobrecarga do sistema legal; 
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- Contestação da legitimidade do Estado, especialmente em regiões que padecem 

de corrupção endêmica, fragilidade democrática e inépcia governamental em atender às de- 

mandas básicas da população local; 

- Domínio sobre áreas não governadas; 

- Expansão dos empreendimentos ilícitos e controle da microeconomia informal por 

coerção e/ou cooptação; e 

- Corrupção, intimidação, defecção, aliciamento e infiltração em instituições 

públicas e organizações não governamentais. 

Para José Rita Martins Lara (2017, p.63), “hodiernamente, o crime organizado foge 

ao padrão das antigas estruturas mafiosas hierarquizadas, com seu rígido código de honra, e se 

transforma em redes difusas, que penetram nos sistemas do Estado, procurando dar aparência 

legal a seus atos ilícitos”. Em linhas gerais, a criminalidade de alta intensidade pode se 

manifestar como uma insurgência de diferentes formas. 

Assim sendo, o conceito de segurança multidimensional induz de forma objetiva: 

(1) a articulação entre os poderes constituídos; 

(2) a gestão executiva apoiada em mecanismos regulatórios formais, capazes de 

fomentar a dinâmica do ambiente cooperativo interagências em todas as instâncias da 

administração pública; 

(3) a integração, coordenação, sincronização e avaliação de ações e campanhas 

empreendidas em todos os campos do poder nacional; 

(4) o desenvolvimento de culturas organizacionais que favoreçam a dinâmica de 

relações horizontais e transversais, tanto quanto as tradicionais funções verticalmente 

hierarquizadas; 

(5) o engajamento da sociedade civil; 

e (6) a cooperação internacional. 

Diante desse quadro, têm-se que atividade policial, detentora da prerrogativa 

constitucional da Defesa Pública, é uma das instituições públicas que necessitam dar uma 

resposta a tal cenário. Verifica-se que estrutura do sistema de policiamento brasileiro, 

multiplamente descoordenado e descentralizado, não se alterou ao longo do tempo. Atualmente, 

no Brasil, existem três órgãos policiais por estado, quatro órgãos federais de polícia e uma série 
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de guardas municipais, estas últimas limitadas às suas atribuições e destinação constitucional, 

que não é a de preservação da ordem e da segurança pública nem de investigar crimes, mas a 

de proteção de bens, serviços e instalações públicos municipais.  

No que atine a Polícia Militar de Santa Catarina, instituição que recebe influências 

da filosofia de polícia comunitária e é pioneira em experiências e programas de coprodução de 

serviços públicos, a exemplo da Rede de Vizinhos, Rede Catarina de Proteção à Mulher, Rede 

Rural, Rede de Segurança Escolar, bem assim iniciativas de inovação tecnológica que 

favorecem maior proximidade e interação, inclusive virtual, com os cidadãos, como o App 

PMSC Cidadão. 

Tais avanços tecnológicos favoreceram a instituição no que se refere a criação de 

um BIG DATA, o qual, atualmente, não possui ferramentas de inteligência computacional 

capazes de prospectar dados que indiquem a presença de tal criminalidade, bem como indicar 

o aumento ou decréscimo do risco de tal cenário de presença criminalidade organizada atinente 

ao tráfico de drogas e armas no território catarinense. 

Propõe-se, assim, avançar no desafio de analisar a os conceitos de segurança 

multidimensional e a criação de uma matriz de trabalho, focada em dados prospectados em big 

data e por meio de inteligência artificial para que possa fazer a gestão do risco e traçar melhores 

estratégias ao combate a esse tipo de criminalidade. 

Nesse sentido, ventilam-se algumas etapas específicas para essa proposta de estudo, 

como: a) descrever a constituição da organização policial no Brasil; b) caracterizar o sistema 

brasileiro de policiamento; c) identificar as linhas de emprego e destinação das forças militares 

estaduais; d) analisar o fenômeno de hibridização e insurgência criminal e o reflexo nas facções 

criminosas brasileiras; e) analisar as ações baseadas em incentivos e a dinâmica dos mercados 

ilícitos s; f) caracterizar fundamentos, princípios e alicerce teórico de reformulação das políticas 

públicas e matrizes de trabalho para gerir o risco no macro e microambiente para a desenvolver 

análises prospectivas para entenderem e se prepararem antecipadamente para enfrentarem as 

novas tendências, dinâmicas e ameaças advindas do crime organizado.  

 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 Para a organização/setor/sociedade: 
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O que se busca com o presente projeto é justamente a estratificação de processos e 

procedimentos que objetivem a melhoria dos serviços prestados pela Polícia Militar de Santa 

Catarina no combate a criminalidade organizada, notadamente, no tráfico de drogas e armas, 

em razão da ação de um marco conceitual e procedimentos adequados e com o uso de 

ferramentas tecnológicas de inteligência artificial e ciência de dados. 

Atualmente a Polícia Militar de Santa Catarina possui um Plano Comando o qual 

visa a proteção da sociedade catarinense e essa decorre, portanto, da capacidade da PMSC de 

garantir que o risco real e a percepção  de  risco  para crime, violência e desordem sejam aqueles 

socialmente desejados e aceitos. Desta feita, a dimensão criminal sobressai como uma das  

principais  preocupações  do  trabalho  policial,  todavia,  outros  tipos  de  violência,  que  não  

tipificados  como  crime  ou  contravenção,  relacionados  ao  trânsito,  à  convivência  das  

pessoas em comunidade e à qualidade de vida, por seu impacto na ordem pública, devem ser 

contemplados na atuação policial.  

Neste contexto, o presente projeto tem poderá apresentar um modelo de gestão 

construído para a Polícia Militar de Santa Catarina alicerçado em gestão de risco, somando-se 

à Metodologia Multicritério de Apoio à decisão – Construtivista (MCDA-C), já empregada na 

instituição. 

 

2.2 Para sua vida profissional: 

 Profissionalmente, tal projeto irá facilitar a gestão institucional, bem como 

melhorar a produção de conhecimento e o assessoramento do decisor.  

 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A fundamentação teórica do projeto se dá nos textos de Alessandro Visacro (2018) 

que afirma:  

Insurgência local. Gangues, maras ou facções criminosas 

atuam no nível comunitário pela hegemonia local, a fim de estabelecerem o controle 

político, econômico e social sobre a população. Neste estágio, criam-se, ainda que de 

forma empírica, os mecanismos necessários para o exercício do poder em áreas não 

governadas. 

Luta pelo Estado paralelo. Organizações criminosas 

lutam entre si pelo controle de áreas não governadas e empreendimentos ilícitos. A 
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violência crescente afeta a sociedade como um todo e, por conseguinte, impele o 

Estado a ação. Todavia, a amplitude do engaja- mento contra as forças governamentais 

permanece limitada. 

Luta contra o Estado. Nesse estágio a organização 

criminosa desencadeia campanhas agressivas, tornando-se um beligerante ativo contra 

o Estado, a fim de preservar sua autonomia e sua liberdade de ação. 

Implosão do Estado. O Estado perde sua capacidade de 

resposta em face de uma incontrolável espiral ascendente de violência. Corrupção e 

aliciamento endêmicos nas instituições públicas comprometem a legitimidade do 

poder central e o torna cúmplice de empreendimentos ilícitos. A sociedade civil passa 

a admitir formas alternativas de governança, em detrimento do poder soberano do 

Estado sobre seus elementos materiais. Dá-se, com isso, a acomodação das 

organizações criminosas às estruturas formais de poder. 

 O contexto da pesquisa se dá no ambiente das 

instituições militares estaduais, em especial da Polícia Militar de Santa Catarina 

(PMSC) e do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina (CBMSC). A população 

a ser considerada, assim, inclui os profissionais, praças e oficiais, ligados às referidas 

instituições, responsáveis, respectivamente, pelas áreas de execução (nível 

operacional) e gestão (nível tático/estratégico). A articulação com o problema, visto 

sob prisma de oportunidade, e os objetivos, se dá no sentido da importância das 

instituições como atores no campo da segurança pública, e na premissa da 

compatibilidade e equilíbrio entre investidura militar dos seus integrantes e os valores 

preconizados pela filosofia de polícia comunitária e da prestação de um serviço 

“accountable”. A hipótese aventada tanto entende que o caráter militar é uma garantia 

para a sociedade contra o arbítrio e o despotismo de um grande contingente armado 

sem os controles apropriados e que a condição militar torna mais céleres os processos 

de sanções dos profissionais infratores, seja na via judicial ou na administrativo-

disciplinar, quanto que os excessos e abusos no exercício das atividades dos militares 

estaduais não seriam menores com a frouxidão da disciplina e hierarquia. 

 

O sociólogo Howard Abadinsky (2000) destacou as características centrais do 

crime organizado: (a) não apresenta objetivos políticos; (b) organização hierarquizada; (c) 

participação de seus membros definida através das qualidades individuais especificas; (d) 

formam uma subcultura, os participantes aceitam padrões e regras comportamentais; (e) 

perpetuação da organização criminosa com a agregação de novos membros; (f) uso da força e 

da corrupção visando à impunidade; (g) especialização e divisão das tarefas; (h) monopólio das 

atividades ilícitas objetivando a hegemonia; (i) comando através de normas e regras 
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preestabelecidas. Essas características guardam um paralelo com os elementos constitutivos do 

crime organizado indicados por Donald R. Cressey. 

As ideias defendidas por Abadinsky de que o crime organizado apresenta 

necessariamente algum tipo de hierarquia e produz uma subcultura própria têm sido 

questionadas nos trabalhos mais recentes sobre o tema. Nesse sentido, outro caminho que 

começa a ser percorrido envolve a análise das redes criminais e o conceito de “vínculos sociais 

que podem ser criminalmente explorados” (criminally exploitable ties), desenvolvido pelo 

criminólogo Klaus von Lampe em diferentes trabalhos 17. A vantagem desse conceito é que 

ele pode ser empregado para analisar tanto agentes que são fixos na sua conduta criminosa 

quanto agentes que são híbridos. 

Freeman (2012) afirma que para compreender a base econômica do problema 

criminal contemporâneo significa que a polícia e a justiça criminal precisam redirecionar o foco 

de suas ações, hoje voltadas para a conduta criminal do infrator e sua tipificação, para o quadro 

mais abrangente no qual se desenvolve o crime. A função desempenhada pelo infrator em suas 

conexões com outros agentes (que atuam em atividades lícitas ou ilícitas) precisa ser 

devidamente compreendida. 

A emergência e o barateamento de novas tecnologias de comunicação, a 

digitalização do dinheiro e a expansão do comércio internacional que a globalização econômica 

viabilizou fizeram do comércio de bens e serviços ilícitos uma opção com custos decrescentes 

e retornos crescente para a maioria dos criminosos em qualquer país do mundo. 

Por fim, o Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime publicou em 2011 a 

pesquisa “Estimating Ilicit Financial Flows Resulting from Drug Trafficking and Other 

Transnational Organized Crimes” (UNODC, 2011)2, em que examina a magnitude dos fundos 

ilegais gerados pelas atividades ilícitas, a partir de parâmetros técnicos estabelecidos pelo 

Fundo Monetário Internacional. Nesse estudo, os produtos ou receitas provenientes de crimes 

somam aproximadamente 3,6% do Produto Interno Bruto global. 

 

4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

A pesquisa será realizada na Polícia Militar de Santa Catarina no Agência Central de 

Inteligência, tendo por base a big data de ocorrências atendidas pela instituição, tendo como 

público-alvo a própria instituição e as dados relacionados a tráfico de drogas e armas. Os dados 
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serão coletados por meio de levantamento documental por meio de acesso ao banco de dados, 

sendo ao final sistematizado por meio de uma matriz de risco, bem como 

sugestão/desenvolvimento de algoritmo focado a identificar fatores que influenciam no 

aumento e/ou diminuição de tais crimes.   

5- VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO 

 A expectativa é de que com a implementação do projeto possa reduzir de forma 

considerável a criminalidade organizada de tráfico de armas e drogas em Santa Catarina, 

tornando o ambiente mais seguro para a comunidade catarinense. 

6. CRONOGRAMA 

 

Quadro 1: Cronograma do desenvolvimento da pesquisa em atividades e prazos 

Atividades/ 

prazos 

Ago./ 

Dez. 

2021 

Jan/ 

Jun. 

2022 

Jul./ 

Dez. 

2022 

Jan./ 

Jun.  

2023 

Jul./ 

Dez. 

2023 

Jan./ 

Jun. 

2024 

Jul./ 

Dez. 

2024 

Jan./ 

Jul. 

2025 

Curso das 

disciplinas 

X X X X     

Adequação do 

projeto de 

pesquisa com o 

orientador: 

objetivos e  

metodologia. 

X X X      

Pesquisas 

preliminares 

do Estado da 

Arte 

 X       

Revisão 

teórica-

empírica 

 X X X     

Elaboração de 

projeto de 

qualificação 

  X X     

Defesa de 

projeto de 

qualificação 

   X     

Pesquisa – 

diagnóstico 

    X X X  

Pesquisa – 

análise 

    X X X  

Pesquisa - 

recomendações 

     X X  
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Pesquisa - 

finalização 

      X X 

Defesa da tese        X 
Fonte: Elaborado pelo autor (2020).  
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